
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de leiloeiro oficial para atender as demandas de alienação de 
bens (VEÍCULOS) ociosos e inservíveis de propriedade da Universidade Federal de 
Sergipe – UFS, considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos 
e/ou de recuperação antieconômica, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os serviços a serem prestados pelo leiloeiro oficial abrangem a organização, divulgação 
e realização de leilões de bens móveis e materiais inservíveis de propriedade da 
Universidade Federal de Sergipe – UFS, considerados obsoletos, sucateados, 
irrecuperáveis, inservíveis, ociosos e/ou de recuperação antieconômica. 

1.3. Na alienação promovida pelo leiloeiro oficial será observado o critério de julgamento da 
maior oferta de preço, no qual a pessoa que oferecer melhor preço, ao término dos 
lances, irá adjudicar o lote objeto da alienação. 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO PROCESSO 

2.1. O presente processo de credenciamento de leiloeiros, objeto deste Termo de 
Referência, visa atender a constante necessidade de alienação de bens patrimoniais e 
itens de estoque que se encontram em disponibilidade na UFS. 

2.2. A contratação de leiloeiro enquadra-se em hipótese de Inexigibilidade de Licitação, 
prevista no artigo 25 da Lei 8.666/93, por se caracterizar pela ausência de competição, 
impossibilitando, assim, a abertura de certame licitatório. No caso em questão, todos os 
leiloeiros matriculados no Estado podem oferecer o serviço, porém, é impossível para a 
Administração escolher a proposta mais vantajosa, uma vez que a taxa de comissão dos 
contratados é fixa, estabelecida pelo Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro de 
1932. 

 
 

3. DA REMUNERAÇÃO 
3.1. A remuneração pelo serviço do leiloeiro contratado será constituída exclusivamente do 

valor de 5% (cinco por cento), calculado sobre o preço de venda de cada lote ou bem 
alienado e deverá ser cobrada, sem a interveniência da UFS, pelo leiloeiro diretamente dos 
respectivos arrematantes dos bens, conforme versam o parágrafo único do artigo 24 e o § 
2º do artigo 42 do Decreto 21.981/32; 

3.2. O leiloeiro contratado será responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, 
contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, emolumentos e demais 
despesas necessárias à execução dos serviços contratados; 

3.3. O leiloeiro contratado obriga-se a restituir ao arrematante o valor pago a título de 
comissão, sem direito a reembolso, nos casos em que a contratação da venda não possa 
ser concluída em virtude de determinação judicial; 

3.4. No caso de desistência do arrematante não haverá a devolução da comissão pelo 
leiloeiro contratado 



 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA UFS  

4.1. A avaliação formal do bem a ser alienado, e a declaração prévia do bem como inservível, 
sendo classificado como ocioso, recuperável, antieconômico ou irrecuperável. 

4.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/empregado especialmente designado. 

4.3. A UFS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento contratual, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.2. Conduzir as atividades necessárias à realização da alienação, assim como verificar e 
aprovar previamente o edital, especificações de bens a leiloar, cartas de adjudicação e 
demais documentos e formulários que devam ser empregados nos procedimentos de 
alienação. 

5.3. Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se a UFS, o 
direito de não vender aqueles que não alcançarem os preços mínimos de venda 
estabelecidos. 

5.4. Emitir uma nota fiscal para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num mesmo 
documento fiscal. As notas fiscais serão emitidas com a data de realização da alienação. 

5.5. Exigir, no ato da arrematação, da parte do arrematante/comprador as informações 
necessárias à emissão da respectiva nota fiscal, não sendo aceita, a troca de nome do 
arrematante/comprador. 

5.6. Cobrar do arrematante/comprador a comissão definida. 

5.7. Administrar e custear todos os assistentes, auxiliares e outros recursos humanos cuja 
atuação seja necessária à boa condução dos procedimentos de alienação, assim como 
elaborar, assinar e oferecer a UFS ao final da alienação, as atas, relatórios, 
demonstrativos e todos os demais papéis necessários à perfeita e regular conclusão do 
procedimento de alienação que presidir. 

5.8. Adotar todas as demais providências e suprir todos os custos necessários à regularidade 
e boa condução das alienações que presidir. 

5.9. Apresentar à UFS em 10 (dez) dias úteis após a data da realização das alienações as 
respectivas prestações de contas, sendo obrigatório que nas mesmas constem os 
seguintes documentos: ata de alienação, relatório geral de venda, cópia dos editais 
publicados, cópias das faturas de alienação e cópia dos comprovantes de pagamento. 

5.10. Manter, durante toda a vigência do instrumento contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 



 

5.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual, 
quando for o caso. 

 
 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 
 

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

7.1. Em cumprimento ao art. 67 da Lei nº 8.666/93, o Presidente da Comissão para 
Avaliação e Leilão de Bens Móveis Inservíveis da UFS designará representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da UFS ou de seus agentes e prepostos. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do instrumento contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não será necessária apresentação de garantia de execução contratual. 

 
 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
9.1. Estará sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações, todo 

interessado que participar do CREDENCIAMENTO, podendo a Administração, garantida 

prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 



§ 1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 2º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro 

de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 

a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

9.1.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

a) Recusar-se a realizar leilão após o aceite da convocação pela UFS ou abandonar, 

injustificadamente, a condução do procedimento: impedimento de licitar e contratar com 

quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 02 (dois) anos e multa de até 20% (vinte por 

cento) em relação ao valor total estimado dos bens a serem leiloados, conforme informado 

no Edital de Leilão. 

b) Com relação à entrega dos relatórios e demais comprovantes de realização do leilão: 

i) Não entregar os documentos: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

União por prazo de até 18 (dezoito) meses, além de multa de até 20% (vinte por cento) em 

relação ao valor da comissão própria do leiloeiro; 

ii) Atrasar a entrega dos documentos: impedimento de licitar e contratar com quaisquer 

órgãos da União por prazo de até 18 (dezoito) meses, além de multa de até 3% (três por 

cento) em relação ao valor da comissão própria do leiloeiro por dia de atraso, até o limite do 

valor total da comissão; 

c) Acarretar, conscientemente, a anulação ou nulidade do leilão: suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor total 

dos bens leiloados. Se a fraude ocorrer antes da realização da sessão pública, a base de 

cálculo será o valor estimado dos bens no Edital de Leilão; se a fraude ocorrer após a sessão 

pública do leilão, a base de cálculo será o valor arrematado dos lotes. 

d) Apresentar sistema para operacionalização do leilão que não atenda a todas as exigências 

legais, ou que não se apresente estável durante a sessão pública, impedindo a realização do 

leilão ou impossibilitando a aferição de confiabilidade dos procedimentos executados: 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, além de multa de até 20% (vinte por 

cento) em relação ao valor total dos bens arrematados. Caso a falha aconteça antes da 

realização da sessão pública do leilão, a base de cálculo será o valor estimado dos bens no 

Edital de Leilão. 

e) Fraudar o leilão, agindo de maneira, ilícita, inidônea ou desonesta, individualmente ou 

associado a terceiros: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, além de multa de 20% 

(vinte por cento) em relação ao valor total dos bens a serem leiloados. Se a fraude ocorrer 



antes da realização da sessão pública, a base de cálculo será o valor estimado dos bens no 

Edital de Leilão; se a fraude ocorrer após a sessão pública do leilão, a base de cálculo será o 

valor arrematado dos lotes. 

f) Cobrar, indevidamente, outros valores dos arrematantes, que não aqueles previstos neste 

instrumento e no Edital de Leilão: suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, além 

de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total dos bens leiloados. 

g) Deixar de manter as condições de habilitação junto à Junta Comercial do Estado de Sergipe 

- JUCESE, inviabilizando a realização de leilões pela UFS: descredenciamento, suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos, além de multa de 20% (vinte por cento) em relação ao 

valor total dos bens a serem leiloados. Se a fraude ocorrer antes da realização da sessão 

pública, a base de cálculo será o valor estimado dos bens no Edital de Leilão; se a fraude 

ocorrer após a sessão pública do leilão, a base de cálculo será o valor arrematado dos lotes. 

h) Apresentar documento ou declaração falsa: 

i) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos neste instrumento e no edital de 

leilão: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

ii) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar 

obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos. 

iii. Os enquadrados neste item ficarão, ainda, sujeitos à multa de até 20% (vinte por cento) 

em relação ao valor total estimado dos lotes a serem leiloados, quando a ocorrência se der 

anteriormente à homologação do certame; ou ao valor total dos lotes arrematados, quando 

a ocorrência se der após sessão pública do leilão; 

iv) Cometer fraude fiscal como: fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal ou 

omitir informações em suas notas fiscais/de venda ou de outrem e falsificar ou alterar 

quaisquer notas fiscais/de venda: suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos e 

multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor total estimado dos lotes a serem 

leiloados, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame ou ao valor 

total dos lotes arrematados, caso efetivação da sessão pública do leilão. 

9.2. Nos casos em que a inadimplência for suprida durante o processo de penalização, fica 

facultado à UFS receber o produto e reduzir a multa, deixando de aplicar a penalidade de 

impedimento de licitar, conforme prejuízo sofrido pela Administração, de acordo com os 

seguintes critérios: 

a) O dano causado à Administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 



d) A proporcionalidade. 

9.3. As penalidades poderão ser aplicadas de forma isolada ou conjunta, de acordo com a 

natureza da violação apurada em processo próprio de responsabilidade. 

9.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no CEIS, quando as 

empresas forem cadastradas e apenas neste último, quando não tiverem cadastro. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste edital não importa em exclusão de processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilícitos alcançados pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, ou mesmo para a reparação de eventuais danos sofridos 

pela UFS ou por terceiros. 

10. VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

10.1. O Credenciamento terá validade por 60 (sessenta) meses, a contar da publicação 
do seu resultado definitivo no DOU, podendo a UFS, dentro desse prazo, realizar tantos 
leilões quanto forem necessários para atender suas necessidades de alienação de bens 
móveis por venda. 

 

11.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1. Para fins de habilitação neste credenciamento, o leiloeiro deverá atender no mínimo 
os seguintes requisitos: 

11.1.1.  Apresentar declaração atestando a regularidade do leiloeiro perante a Junta 
Comercial de Sergipe, expedida do máximo 30 (trinta) dias antes da sua 
apresentação à UFS; 

11.1.2. Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que o leiloeiro interessado no 
credenciamento já tenha procedido em alienação ou leilão público; 

11.1.3. Declaração do leiloeiro de que disponibilizará de infraestrutura para promover, 
além da alienação em sessão presencial, a modalidade eletrônica, possuindo 
inclusive “site” próprio, informando o endereço na internet; 

11.1.4. Possuir instalações adequadas no município de Aracaju para realização das 
sessões públicas presenciais (local próprio ou de terceiros), de fácil localização, 
em ambiente adequado, com condições de conforto aos interessados, caso 
necessário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


